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garrafas de tereftalato de polietileno (PET), 
como conta ineres de bebidas. carbonatadas, 

noáguas minerais, óleos vegetais, e demais 
utilidades, e das distribuidoras destes produtos 
engarrafados, estabelecidas no município de 
São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, 
são incentivadas a desenvolver programas de 
reciclagem para reutilização desses ro 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
	 OS MM 2010 

Art. 1 9  - Fica instituído no âmbito municipal que as empresas produtoras de p 
empresas sopradoras de garrafas de PET, as empresas envasadoras de garrafas de PET, e as 
empresas distribuidoras dos produtos envasados nestas garrafas de PET, ou plásticos em 
geral, estabelecidas no município de São Paulo, que estas deverão criar e manter 
programas de reciclagem total, com reutilização das garrafas recicladas para a produção 
de novas garrafas, ou reaproveitamento desses produtos, dando-lhes destinação final 
adequada, a fim de se evitarem danos ao meio ambiente, sendo necessária a instalação 
de pontos de coleta dessas matérias, em todos os estabelecimentos, distribuidores, que 
de forma direta coloquem em circulação tais produtos. 

§ 1 0  - Para efeitos desta lei, considera-se reciclagem total o processo de transformação 
de um produto em um mesmo e novo produto útil, com todas as características iniciais, 
através de processos químicos, sendo neste caso relevante o processo que garante ao 
produto a sua mesma destinação inicial, que deverá ser reaproveitado para mesma 
finalidade, através de métodos tecnológicos pertinentes . 

§ 20  - Todo processo que compreender a reciclagem total, deverá ser certificado pelos 
órgãos competentes, que atestem a possibilidade de uso do produto resultante nas 
mesmas aplicações do produto virgem que ele substitui, e somente será realizado por 
empresas devidamente autorizadas por referida certificação. 

Artigo 2 0  - As empresas enquadradas no "caput" do artigo 1 0  farão constar nos rótulos 
de suas embalagens, mensagens sobre a correta destinação final e os danos que elas 
podem causar ao meio ambiente, bem como da existência dos postos de coleta, 
acessíveis ao público consumidor, nos pontos de distribuição. 

Artigo 3 0  - As empresas mencionadas no "caput" do artigo 1 0  colocarão à disposição do 
público lixeiras apropriadas, além de proporcionar serviços de coleta de garrafas PET ou 
plásticas em geral, bem como informações sobre os programas desenvolvidos e ainda a 
encaminhar o material coletado às empresas certificadas para realização da reciclagem 
tõfár,  
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Artigo 4 0  - A empresa que violar ou, de qualquer forma, concorrer para violação do 
disposto nesta lei estará sujeita a multa a ser regulamentada pelo órgão competente. 

Artigo 5 0  - As empresas descritas no artigo 1 0  têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da data da regulamentação desta lei para desenvolver os programas por ela 
previstos. 

Art. 62  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• Art. 72  Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 

São Paulo,03 de maio de 2010. 

Souz antos 
Vereado (PSDB) 

• 
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JUSTIFICATIVA 

A presente iniciativa tem por objetivo preparar e facilitar ao consumidor, o uso 
consciente das embalagens plásticas, bem como sua reciclagem total. A reciclagem total, 
através de processos químicos adequados, que tornem viável a utilização das garrafas PET 
descartadas, na produção de garrafas de PET recicladas, foi desenvolvida de maneira 
criteriosa, obedecendo a métodos passíveis de certificação pelas autoridades competentes, 
pode proporcionar relevante queda no nível de danos ambientais, causados pelo destino 

• final que hoje é aplicado à maior parte de tais materiais. 

A lei proposta, visa tratar o material PET de forma que as distribuidoras, fabricantes e 
envasadoras, adotem medidas para viabilizar o processo de reciclagem total, através da 
instalação de postos para recebimento destes materiais e destinando os mesmos às 
empresas de reciclagem total, evitando assim a dispersão destes materiais no meio 
ambiente, sendo o produto obtido com a reciclagem total - os Grânulos Reciclados de PET 
de Qualidade Máxima, reutilizado para a confecção de novas garrafas PET, com as mesmas 
características das garrafas PET que são produzidas quando se utilizam os Grânulos 
Virgens de PET. 

Os resultados da aplicação do projeto em comento, tendo em vista a facilidade 
apresentada ao consumidor, ao ter à sua disposição postos de recolhimento e de 
encaminhamento das embalagens descartas, serão a reutilização das garrafas PET 
descartadas como matéria-prima para a produção de novas garrafas PET, a redução da 
emissão de CO2 na produção de novas garrafas PET, face à reciclagem desses materiais, 
que evita o descarte descuidado — diretamente ao ambiente, de quase 50% das 360 mil 
toneladas de PET anualmente produzidas no Brasil. A produção e utilização das 

• embalagens de PET Reciclado apresentam inúmeras vantagens sobre a produção e 
utilização das embalagens de PET Virgem, tais como redução do consumo de matérias-
primas, energia e utilidades; redução do impacto ambiental nocivo; geração de empregos e 
receitas tributárias; redução de importações. 

A reciclagem de qualquer material pode ser dividida em: - Coleta; - Seleção; - 
Revalorização; e — Transformação. A etapa de Coleta/Seleção é que representa o grande 
desafio da reciclagem do PET pós-consumo — o PET descartado pelo consumidor final. 

Milhões de dólares são gastos em logística, distribuição e marketing para que no 
final das contas, nós, os consumidores, compremos produtos embalados em PET e levemos 
até nossas casas. Nós fazemos a última etapa da distribuição levando-os dos 
supermercados e lojas até nossas casas. Somente nas regiões metropolitanas do Brasil, 
com 15 milhões de domicílios, 50 milhões de pessoas utilizam, e descartam, quase 2 bilhões 
de embalagens de PET, a cada ano — de um total de 7.2 bilhões de embalagens produzidas 
anualmente, do qual apenas cerca de 50% - algo em torno de 3.6 bilhões de embalagens, 
são capturados por algum processo de reciclagem. O correto equacionamento da logística 
reversa, das embalagens de PET pós-consumo, é que vai viabilizar a reciclagem total do 
PET e de outros materiais. 

A logística reversa é o processo pelo qual o material reciclável será coletado, 
selecionado e revalorizado nas empresas de reciclagem total, para entrega nas indústrias de 
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produção das embalagens, que o utilizarão em substituição, ou em adição, ao material 
virgem, na produção de novas embalagens. Isto gera um grande impasse: quem é que paga 
a conta da logística reversa? Não é a indústria de embalagens, nem a indústria dos produtos 
embalados e nem a prefeitura. Somos nós; eu, você e toda a sociedade; seja como 
contribuinte, seja como consumidor. Hoje, no Brasil, pagamos uma conta maior por não 
termos uma logística reversa adequada, como ocorre, e está provado, nos países como 
EUA, Austrália, Japão e toda Europa. 

Conforme estudos realizados na USP o Brasil deixa de economizar 6 bilhões de 
dólares/ano por não reciclar os materiais presentes nas 200 mil toneladas de lixo gerados 
todos os dias. Ainda não estão contabilizados os custos de danos ambientais e sociais. 

le Urgente é a elaboração de uma política nacional de resíduos sólidos, as ações estaduais e 
municipais para viabilização da logística reversa e o fortalecimento da indústria de 
reciclagem no Brasil. 

As embalagens de garrafas plásticas para bebidas (PET) são ideais para o 
acondicionamento de alimentos, devido às suas propriedades de barreiras que 
impossibilitam a troca de gases e absorção de odores externos, mantendo as características 
originais dos produtos envasados. Além disto, são leves, versáteis e 100% recicláveis. 

O PET (Polietileno Tereftalato) foi desenvolvido pelos químicos ingleses Whinfield e Dickson 
em 1941. É um material termoplástico, que pode ser reprocessado diversas vezes pelo 
mesmo, ou por outro, processo de transformação. Quando aquecidos a temperaturas 
adequadas, esses plásticos amolecem, fundem e podem ser novamente moldados. 

A embalagem PET é 100% reciclável, desde que a reciclagem se faça conforme técnicas 
adequadas que garantam a máxima qualidade ao material reciclado, seja do ponto de vista 
das suas propriedades características, seja do ponto de vista de sua inatividade patogênica 
ao consumidor. A embalagem entregue para a reciclagem deverá estar amassada ou 

• torcida, sem o ar e sem resíduos em seu interior. No caso de garrafas, é necessário 
recolocar a tampa de rosca bem vedada, para impedir a entrada do ar. Se a tampa não for 
de rosca, basta torcer ou amassar bem a embalagem. Este procedimento é necessário, pois 
facilita a estocagenn das embalagens de PET, nos pontos de coleta, e o seu transporte aos 
pontos de processamento. 

No Brasil, o processo de reciclagem de PET mais comum, e mais utilizado, é o mecânico. 
Já, o processo de reciclagem total engloba algumas operações unitárias de caráter 
mecânico, outros de caráter químico e, ainda outras, de caráter térmico, podendo então ser 
definido como um processo termo-quínnio-mecânico. É justamente esta combinação de 
operações unitárias, com suas características específicas, que conferem ao produto 
reciclado as propriedades idênticas às do produto virgem. O processo de reciclagem total 
requer em média, para a produção das embalagens de PET reciclado, apenas 30% da 
energia que seria necessária para a produção da mesma quantidade de embalagens de 
PET virgem. Com  relação às matérias-primas, a reciclagem total vai ainda mais longe, 
dispensando totalmente o consumo das matérias-primas, de origem fóssil, que são 
requeridas para a produção das embalagens de PET virgem. 

A reciclagem do PET tem muitos benefícios, como: 
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- redução do volume de lixo coletado, que é removido para aterros sanitários, 
proporcionando melhorias sensíveis no processo de decomposição da matéria orgânica (o 
plástico impermeabiliza as camadas em decomposição, prejudicando a circulação de gases 
e líquidos); 

- economia de energia elétrica e petróleo, pois a maioria dos plásticos é derivada do 
petróleo, e um quilo de plástico equivale a um litro de petróleo em energia; 

- geração de empregos e de capacitação de mão-de-obra, por conta da instalação de 
empresas para reciclagem total. 

• 	- redução da emissão de Gases de Efeito Estufa, tanto daqueles associados com a 
produção dos plásticos virgens, como daqueles associados à sua queima, ou à queima dos 
produtos de sua decomposição, no ambiente. 

Esta redução da emissão de Gases de Efeito Estufa é tão mais necessária quanto 
maior se torna a consciência de que o aquecimento global tem como um dos principais 
agentes causadores a atividade humana, e de que sua interrupção é, de fato, vital para a 
manutenção de um habitat viável para a humanidade. 

É, portanto, de fundamental importância que as empresas se preocupem em 
promover a reciclagem total do PET, e de outros plásticos, o que será viabilizado pelo 
presente PL. Entende-se, portanto, que a referida iniciativa representa um investimento 
importante para preservação do meio ambiente. Desse modo, o apoio advindo dos Nobres 
Pares desta Casa de Leis é primordial para a aprovação deste projeto. 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.° 	 1-6  /.10 	/  Ç / 20-10  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

11 / MO 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ANGELA BO 'A? IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0176/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.cm .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial e residencial, alterada pela Lei n° 13.193, de 23 de outubro de 
2001; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do 
Município de São Paulo. Em seu art. 70 e segs., dispõe sobre a política de resíduos 
sólidos; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. Em seu art. 
art. 40, III, prevê constituir objetivo do sistema por ela implantado o incentivo à coleta 
seletiva; em seu art. 5°, que o munícipe tem direito a políticas públicas de minimização 
de resíduos, de coleta seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos; 
e em seu art. 67 e segs., disciplina as condições da permissão para coleta seletiva de 
lixo e triagem de material coletado; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo. Em seu art. 8° e segs. trata do gerenciamento de 
resíduos; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0180/00, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que estabelece normas para a 
destinação ambientalmente adequada de garrafas e embalagens plásticas e dá outras 
providências; 

- PL n° 0083/02, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que dispõe 
sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córregos e rios do 
Município de São Paulo; 

- PL n° 0171/07, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre embalagens 
plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta; 
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- PL 0745/07, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte reservarem área 
para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no 
Município, e dá outras providências, que recebeu veto total, pendente de 
apreciação; 

- PL n° 0667/08, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que obriga as empresas 
produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET) 
ou plásticas em geral, estabelecidas no Município de São Paulo, a desenvolver 
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento desses produtos; 

- PL n° 0624/09, de autoria do Vereador Goulart, que altera o art. 7° da Lei n° 13.316, 
de 1° de fevereiro de 2002; 

- PL n° 0643/09, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que estimula a redução 
da utilização de embalagens plásticas (PET) no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

- PL n° 0345/09, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que altera a Lei n° 10.954, 
de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Coleta Seletiva de Lixo Industrial, 
Comercial e Residencial; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 31 de maio de 2010. 

Adela Duarte FAIO ez 
Procuradora Supervisora do Set6r deifF'esq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 10954 

Total de referências : 

  

1/1 

Titulo: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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'PfeCe ,  (Projeto de Lei h9 299/89, do Vereador Adriana Dioge) • 
LEI N9' 10.954 , DE 28 nE dANEIRO DE 1991 

1...•
: C' 

i 
Dispõe 'sobre a coleta seletiva dç 
dustrial, comercial e residencial. , 

LUI2A ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Paa 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a CAmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de.1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 19:- A coleta do lixo industrial, CO 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, serã efetu 
ada de forma seletiva; . 

ParAgrafo único- - Entende-se por coleta • 
.seletiva o procedimento de separação . na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgAniCo e inorganido. 

Art. 29 - O lixo e resIdUos residenciais 
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados rem sacos (VETADO). 

§ 19 Os sacos (VETADO) terão córes dis 
tintas; padrenizadas, para a identificaçao do cOnteúdo o .  
ginico ou inorgânico dos mesmos. . 

.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive.' . . 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta. 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 

. em containers. 
§ 19 - Cada container terit 'uma inscrição 

indicando o tipo de material que-contém. . 
• 29 - No será permitida a colocação de 

materiais diferentes em um mesmo centainer.  
Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos 

aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Fica permitida'a inscrição -de 
• publicidade nos sacos (VETADO),"de que trata o: art.29, 
quando destinados A distribuição gratuita,mediante auto-
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo. 

„ - 
Parãgrafo único - Os sacos . (VZTADO) para ' 

distribuição gratUita deverão obedecer As especificaçoee 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 
nicas (ABNT), . 

Art. 69 - (VETADO). 	. 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - - Revogam-se as disposições em 

contrArio. 	. . 	. 	 • 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de.1991, 4389 da'fundação'de São Paulo. 	 . . 
LUISA ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA 	 . 	. 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretã-. 

; rio 'CIOS Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, SecretArio das Finanças - 
LOCO GREGORI, Sedretãrio de Serviços.e Obras 	- 
.JOSÉ CARLOS PEGOLARO,•Secretãrio das Administrações.Regio 
nais 	:* 	. 	. 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de SecretAria . dOs 
Negócios Extraordinãrios , • 	 • 
eubiicada'na Secretaria do Governo Municipal, em 28  de 

, janeiro de 1991. 
: - .ALBA REGINA DO VAL I  Respondendo pelo Cargo de Secretaria 
1.do Governo Municipal , 	, 
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001. 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 10  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13316 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 

pneumaticos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

d01062. 17.4.2 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 20  - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 30  - As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 50  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 70  - O procedimento previsto no artigo 2 0  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMATICOS 
Art. 80  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 90  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 

411 	II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 

• 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 2 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 13430 

Total de referências : 

1/1 

 

LEI N0  13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico, 
Projeto de Lei N 0  290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanística, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a innplementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Connissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
Lei .13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denonnin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas connplenn.: 

Alterações: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  . 	. 31/5/2Q1,0 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 2 of 2 

Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o piano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinannento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagenn da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para connplennentação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
[II - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII- promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
Material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legie 

Pesquisa : lei AND 13478 

Total de referências : 

  

Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Deéreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ur 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercido de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto n 0  46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver 
documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PUBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB .  CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 29 - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

V - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

V - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 5 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

V - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

Pr'ASS• 
SOffig tV:3 ria S. Fer eira 

.400 996 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 60  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7 0  - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 80  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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, 

Art. 62 - A permissão será precedida de procedimento licitatório, instaurado pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos por ela regulados, 
ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação. 

§ 1 0  - A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser 
considerada inviável ou desnecessária. 

§ 20  - Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar 
o serviço, nas condições estipuladas. 

§ 30  - Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a 
prestação do serviço por todos os interessados que atendam às condições 
requeridas. 

Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições 
necessárias a precisar os direitos e obrigações do permissionário, dos usuários e as 
prerrogativas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer 
parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive quanto à sua 
continuidade e universalidade. 

Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão constar também, no que 
couber, as disposições referidas no artigo 31 desta lei. 

Art. 64 - A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e 
revogável, a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem direito a 
indenização. 

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de 
interesse social, as permissões poderão ser outorgadas com prazo de vigência, 
fixado no ato convocatório e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses. 

SEÇÃO II 
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

Art. 65 - A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo de vigência, por 
renúncia do permissionário, bem como por revogação, caducidade ou anulação. 

§ 1 0  - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei 
para a concessão. 

§ 20  - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a 
autorização. 

§ 30  - A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade 
relevantes e supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento 
sem que isso importe qualquer direito à indenização. 

Art. 66 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB disporá sobre o 
regime de permissão, observados os princípios desta lei. 

SEÇÃO III 
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM 

Art. 67 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão 
às cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos 
recicláveis, para a prestação de serviços de limpeza urbana de coleta seletiva de 
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lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na forma :desta lei ed- - 
regulamentação. 

Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação dos serviços de coleta 
seletiva e de triagem prevista neste artigo não será considerada violação à eventual 
exclusividade do concessionário em uma dada área ou atividade. 

Art. 68 - A permissão para a prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos 
sólidos e de triagem determinará as condições e os setores em que os 
permissionários poderão atuar. 

Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito 
à utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que 
dispuser a regulamentação. 

Art. 69 - São obrigações do permissionário referido nesta Seção, sem prejuízo de 
outras que vierem a ser estabelecidas na regulamentação e no termo de 
permissão: 

I - exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais 
pertinentes; 

II - executar o serviço de forma organizada; 

- coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente 
designados pela Prefeitura; 

IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipamentos de coleta, 
segurança, conservação e limpeza designados pela Prefeitura. 

Art. 70 - A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 
poderão celebrar convênios com as cooperativas interessadas em prestar os 
serviços de limpeza pública disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos 
financeiros, materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua execução. 

Parágrafo único - A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à 
obtenção da permissão correspondente para a prestação dos serviços. 

Art. 71 - Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá 
permitir isoladamente o uso de bens imóveis municipais, mediante cessão de uso 
gratuita ou remunerada, para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem 
pelos permissionários previstos nesta Seção. 

§ 10  - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obrigações 
mínimas dos interessados: 

I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a 
atividade autorizada; 

II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber, 
sem nenhum direito à retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
notificação expedida pela Prefeitura; e 

III - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de 
necessidade de execução de obra pública. 

§ 20  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a Secretaria de 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
6/

20
10

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



CZR. 1C 
Subprefeituras adotarão as medidas adequa'dãs-pà ,  
de implementação do disposto neste Capítulo. 

Serviços e Obras - SSO e as 
operacionalizar as condições 

CAPÍTULO III 
DO CREDENCIAMENTO 

Art. 72 - Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB reconhece ao contratado pela Administração a aptidão necessária 
à prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de 
equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de operador do Sistema Municipal 
de Limpeza Urbana. 

§ 10 - O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser 
providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contado a partir da assinatura do contrato de serviços de limpeza urbana firmado 
com a Administração. 

§ 20  - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá necessariamente ser 
transcrita no edital de licitação e no contrato a ser assinado pelo interessado. 

Art. 73 - Sem prejuízo do controle e da fiscalização da execução dos contratos a 
que se refere o artigo anterior, exercido pelo órgão contratante, o credenciamento 
sujeitará os operadores credenciados à fiscalização e ao controle da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao cumprimento dos princípios 
fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana, bem como das posturas, exigências e 
condicionantes constantes desta lei. 

Art. 74 - Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos na regulamentação, é 
requisito mínimo para o credenciamento a apresentação do edital de licitação e do 
contrato celebrado com a Administração Pública, devidamente assinado. 

Art. 75 - O credenciamento far-se-á por ato da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, com prazo anual e será formalizado em termo específico. 

§ 1 0  - Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas condições subjetivas 
e objetivas apresentadas no momento do credenciamento e de informar quaisquer 
alterações ocorridas nesses dados. 

§ 20  - Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei. 

Art. 76 - O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes casos: 

I - rescisão do contrato; 

II - condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos, por meios dolosos; 

III - demonstração de inidoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo único - A revogação do credenciamento implicará a rescisão do contrato 
de prestação de serviços, conforme determinação da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 77 - Os casos dispostos no artigo anterior poderão ensejar, ainda, o 
impedimento de se credenciar e contratar com a Administração, por prazo não 

neur1,1. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
6/

20
10

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

•••enanso.ounretn ,u  

2e.n. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

21/5/2010 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
6/

20
10

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



LEI No 14.933, DE 5 DE 3UNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiehte —e—de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

• Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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Pfor.e .rif:t?s* 

LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009  „ 
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 20  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 30  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 
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Sr 

275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou qUe —atendam- as' 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 4 0  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 50  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9 0  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

ta. 	 • 
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

o I. • 
PROJETO DE LEI o 1_018o/20 0o  

"ESTABELECE NORMAS PARA A 
DESTINAÇÃO AM NE PITAM ENTE 
ADEQUADA DE GARRAFAS E 
EMBALAGENS pLÁsricas E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 10  - São responsáveis pela destinação ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para oarnercialização de seus produtos as- empresas 
produtoras e distribuidoras de: 

bebidas e comestíveis de qualquer natureza; 
II. óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III. cosméticos; 
IV. produtos de higiene e limpeza. 

§ 10- - Considera-se destinação ambientaimente adequada para os efeitos desta lei: 

1 - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com 
vistas à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
2 - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e 
restrições estabelecidas pelos órgãos federais competentes da área de saúde. 

§ 20  - As embalagens de produtos prejudiciais à saúde não poderão ser utilizadas para 
o acondicionamento de alimentos, bebidas ou similares. 

§ 30  - O polietileno tereftalato (PET) reciclado pode ser utilizado na fabricação de 
garrafas plásticas para embalagem de bebidas, desde que em camada que não entre 
contato direto com o líquido. 

Art. 20  - As empresas de que .trata .o art. 1 0  estabelecerão e manterão procedimentos 
para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos consumidores. 

Parágrafo Único - O preço mínimo para a recompra deverá corresponder a, no 
mínimo, cinco por cento do produto vendido na embalagem, de acordo com a tabela 
do distribuidor. 
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Gabinete do Vereador Arsellno Tatto 

Art. 30  - No processo de licenciamento ambiental das empresas de que trata o art. 1°, 
condicionar-se-á a obtenção da licença, ou sua renovação, seja de instalação OU de 
ampliação, à manutenção de centros de recompra de plásticos ou à contratação de 
terceiros para prestação de serviços derecompra e reciclagem, com a finalidade de 
assegurar o cumprimento das determinações desta lei. 

ArL 4° - As empresas de que trata o art. 1' 3  empregarão, no mínimo, cinco (5) por 
cento dos recursos financeiros utilizados em sua veiculação publicitária para 
divulgação de mensagens educativas objetivando: 

I - combater o lançamento de lixo plástico em corpos d'água; 
II - informar sobre os-locais-e as condições da recompra das embalagens plásticas; 
III - estimular a coleta das embalagens plásticas para reciclagem. 

Art. 50  - É proibida a referência à condição de descattabilidade das embalagens 
plásticas na rotulagem ou velailação publicitária,- por qualquer meio, dos produtos 
referidos nos incisos I a IV do art. 1 0 . 

§ lo - A embalagem dos produtos referidos nos incisos- I a IV do art. 1 0  deverá conter 
informações sobre a condição recidável da mesma e sobre o preço mínimo que pode 
ser obtido na sua devolução, bem como sobre a proibição de seu descarte no solo, 
corpos d'água ou qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal competente 
de limpez-a pública, incluindo informações sobre a compra das embalagens. 

§ 20  - As empresas de que trata o art. 1° terão o prazo de um ano, a partir da 
publicação desta lei, para adequarem seus produtos ao disposto no parágrafo anterior. 

Art. 60  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em corpos d' água ou em 
• qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal competente de limpeza pública, 

sujeitando-se o infrator à multa aplicada pelos órgãos competentes, nos valores 
previstos na regulamentação desta lei. 

Art. 70  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos arts. 1 0, 20, 30, 50, 60  .e 70  
sujeita as empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos 
competentes. 

- multa, nos valores previstos na regulamentação desta lei; 
II - interdição; 
III - suspensão ou cassação -de licença ambiental. 

Art. 80  - O procedimento previsto no art. 2° será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 

no prazo de um ano da- publicação desta lei, recompra de, no mínimo, 
cinqüenta por cento das embalagens comercializadas; 
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

II. no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, 
setenta e cinco- por cento, das embalagens-comercializadas; 

III. no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, 
noventa por cento das embalagens comercializadas. 

Art 90  - Todo investimento feito para o desenvolvimento de tecnologias que 
possibilitem o uso de embalagens arabie.ntalmente- adequadas, devidamente 
comprovado, poderá ser abatido do ICMS cota parte do Município por dois anos, a 
partir da publicação desta lei. 

• § 10  - Entende-se por embalagens ambientalmente adequadas aquelas que utilizem 
materiais que não impeçam a sua reutilização ou recidagem e que reduzam o tempo 
de degradação. 

§ 20  - O governo Municipal motivará, através de incentivos fiscais e- tributários, Q  uso 
de embalagens com materiais ambientalmente adequados. 

Artigo 10 - O governo Municipal- incentivará Entidades Civis sem fins lucrativos e 
Organizações Não Governamentais (ONG) envolvidas com educação ambiental, 
reciclagem e reaproveitarnento dos materiais referidos nos incisos I a IV do art. 1 0  
através de: 

- incentivos fiscais e tributários; 
II - facilitação de linhas de crédito; e 
III - cooperação técnica 

Art. 11 - O Poder Executivo. regulamentará_ esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 

• Art._ 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões 
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PROJETO DE LEI 01-0083/2002, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
"Dispõe sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córregos 
e rios do Município de São Paulo. 
Art. 1 0  - As garrafas plásticas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo 
terão impressa advertência visível sobre os riscos para o meio ambiente quando do 
descarte de forma inadequada. 
Parágrafo Único. Entende-se por descarte inadequado, jogar as garrafas plásticas nas 
vias públicas, no solo, em corpos d'água ou em qualquer outro local não previsto pelo 
órgão municipal competente pela limpeza pública. 
Art. 20  - É proibida a referência à condição de descartabilidade da garrafi's plásticas 
na rotulagem e na divulgação publicitária por qualquer meio. 
Art. 30  - As empresas produtoras e distribuidoras de produtos aco orSiCkSiVáabs . • •-em 
garrafas plásticas, isolada ou conjuntamente, veicularão nos própr Vàilh

'
ames, 

mensagens educativas objetivando: 
I- inibir o descarte de garrafas plásticas de forma inadequada; 
II- informar sobre o reaproveitamento e reutilização de garrafas plásticas indicando os 
locais de recompra; 
III- estimular a coleta de garrafas plásticas visando a sua reciclagem; 
IV- conscientizar a população de que o descarte de forma inadequada de garrafas 
plásticas tem consequências nefastas para o meio ambiente e para a saúde pública. 
Art. 40  O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria com as entidades representativas das empresas produtoras e 
distribuidoras de produtos acondicionados em garrafas plásticas para a realização de 
campanhas de esclarecimento à população em qualquer meio de comunicação. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da sua 
publicação. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

p10083-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0171/2007 do Vereador Arselino Tatto (PT)  

"Dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas pelos órgãos da Àdifi tiriTáMao 
Pública Municipal direta e indireta. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Os órgãos da Administração Municipal, direta e indireta, devem utilizar 

para o acondicionamento de produtos, mercadorias em geral e lixo, embalagens 
plásticas oxi-biodegradáveis - OBP 's. 

Parágrafo único - Entende-se por embalagem oxi-biodegradável aquela que 
apresente degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor e posterior 
capacidade de biodegradação por microorganismos, e cujo resíduo final seja eco-
tóxico. 

Art. 20  - As embalagens devem atender os seguintes requisitos: 
I - degradar ou desintegrar por oxidação, em período de tempo a ser 

especificado pelo Órgão Municipal responsável pela preservação do Meio Ambiente; 
II - ter como produto final do processo de biodegradação, CO2, água e 

biomassa; 
III - os produtos resultantes da biodegradação não devem ser eco-tóxicos ou 

danosos ao meio ambiente; 
IV - o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a 

qualidade do composto, bem como do meio ambiente. 
Art. 30  - O Poder Executivo fará constar nos editais de licitação exigência para 

que os fornecedores atendam o especificado na presente Lei. 
Art. 40  - Esta Lei não se aplica às embalagens originais de produtos ou 

mercadorias. 
Art. 50  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta 

das dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas 
se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10171-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0745/2007 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte, 

reservarem área para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas 
atividades no Município, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Os hipermercados, supermercados, estabelecimentos comerciais 

atacadistas, Shopping, Centers e demais estabelecimentos de grande porte, estabelecidos e 
em operação no Município, deverão disponibilizar áreas adequadas para recepção de 
material plástico destinado a reciclagem, decorrentes de suas atividades. 

Artigo 20  - As áreas dos estabelecimentos referidos no artigo anterior, deverão possuir 
as dimensões adequadas ao volume de material plástico produzido, em decorrência do tipo 
de operação comercial desenvolvida no local. 

Artigo 30  - Os espaços reservados a recepção do material plástico destinado a 
reciclagem, devem ser localizados em pontos de fácil acesso aos clientes e consumidores 
dos estabelecimentos, e identificados de forma adequada. 

Artigo 40  - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar o material plástico 
depositado nas suas respectivas áreas de recepção, para as cooperativas de coleta de 
materiais recicláveis, regularmente instaladas e em operação no Município. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

As Comissões competentes 

p10745-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0667/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Obriga as empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no município de 
São Paulo, a desenvolver programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento 
desses produtos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - As empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas PET 
(fabricadas com tereftalato de polietileno) ou plásticas em geral, estabelecidas no 
município de São Paulo, ficam obrigadas a criar e manter programas de reciclagem, 
reutilização ou reaproveitamento desses produtos, dando-lhes destinação final 
adequada a fim de se evitarem danos ao meio ambiente. 
§ 1 0  - Para efeitos desta lei, considera-se reciclagem todo processo de transformação 
de um produto em um novo produto útil, através de processos químicos. 
§ 20  - Entende-se por reaproveitamento, para efeitos desta lei, a utilização de um 
produto de maneira diversa daquela para a qual foi destinado originariamente. 
§ 30  - Compreende-se por reutilização, para efeitos desta lei, a utilização de um 
produto, com o mesmo propósito, por mais de uma vez. 
Artigo 20  - As empresas enquadradas no "caput" do artigo 1 0  ficam obrigadas a inserir 
nos rótulos de suas embalagens, mensagens sobre a correta destinação final daquela 
embalagem e os danos que elas podem causar ao meio ambiente. 
Artigo 30  - As empresas mencionadas no "caput" do artigo 1 0  colocarão à disposição 
do público lixeiras apropriadas, além de proporcionar serviços de coleta de garrafas 
PET ou plásticas em geral, bem como informações sobre os programas desenvolvidos. 
Artigo 40  - A empresa que violar ou, de qualquer forma, concorrer para violação do 
disposto nesta lei estará sujeita a multa a ser regulamentada pelo órgão competente. 
Artigo 50  - As empresas descritas no artigo 1 0  têm o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data da regulamentação desta lei para desenvolver os programas por 
ela previstos. 
Artigo 60  - O Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, regulamentará esta Lei, 
Artigo 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 30/09/2009, PÁG. 281 

FG:ha2 

PROJETO DE LEI 01-0624/2009 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Altera o art. 7 0  da Lei 13.316, de 1 0  de fevereiro de 2002. 
[Coleta, reutilização e destinação final de embalagens] 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  O Art. 7 0  da Lei 13.361, de 1 0  de fevereiro de 2002, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
"Art. 70  O procedimento previsto no art. 2 0  será implantado segundo o seguinte 

cronograma: 
I - Até 31 de dezembro de 2020, reutilização e/ou reciclagem de no mínimo 22% 

em peso, da totalidade das embalagens comercializadas no município de São Paulo. 
II - Após a data estabelecida no inciso I deste artigo, deverão ser fixados, 

mediante ,portaria conjunta da Secretaria de Finanças, Secretaria Municipal do Verde e 
Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Serviços, novos objetivos de valorização e 
reciclagem". 

Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, em setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0643/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estimula a redução da utilização de embalagens plásticas (PET) no Município de 

São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As despesas industriais e comerciais que utilizam embalagens plásticas 

(PET) para acondicionamento de seus produtos serão incentivadas a reduzirem a 
distribuição e comercialização no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 20  Os incentivos serão: 
I - tributários: 
a) redução de até 10% (dez por cento) do Imposto Sobre Serviços - ISS; 
b) redução de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano 

- IPTU. 
II - autorização para exploração publicitária parcial ou total de mobiliário urbano; 
III - divulgação publicitária em eventos promovidos pelo Poder Público; 
IV - preferência de aquisição de produtos pelo Poder Público, observadas as 

condições de contratação exigidas legalmente; 
V - quaisquer outros, aptos a estimular o disposto no art. 1 0 . 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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16- PAR 
16- 00065/2012 

 

kFtA MUNICIPAL DE 

~10 PAULO 
PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  0176/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Souza Santos, que visa obrigar as _ 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas 
de tereftalato de polietileno (PET) como containeres de bebidas carbonatadas, águas 
minerais, óleos vegetais, e demais utilidades, e as distribuidoras destes produtos 
engarrafados, estabelecidas no Município de São Paulo a instituírem programas de 
reciclagerri- tótal. 

• 	0 projeto reúne condições de prosseguimento, na forma do Substitutivo ao final proposto, 
necessário para adequado à melhor técnica de elaboração legislativa, consoante será 
demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional, 
edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Por outro lado, a matéria de MO versada no projeto preservação do,,meio ambiente — 
representa_uma das maiores_preocupações da atualidade, sobre ela podendo legislar -6 
Município, nos termos CIO' art. 30, II da Constituição È-"edd e do art. 13, II da Lei Orgânica 
Municipal. 

Com efeito, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar 
de assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo pela Carta Magna, que determinou ao Poder Público em todas as 
suas esferas, federal, estadual e municipal (artigos 225 e 23, inciso I, CF), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Note-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela preservação do 
meio ambiente, conforme se verifica, ainda, dos termos dos artigos 23, VI da Constituição 
Federal e 72, I da Lei Orgânica. 

17- RELCOM 
17- 0005612012  
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RF 10651 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Acrescente-se também que no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz tra çada ao 
Poder Público para que elabore uma política de proteção ao meio ambiente de cunho 
participativo: 

....Ari18./...; O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Neste cenário, considerando a inexistência de incompatibilidade com normas federais e 
estaduais acerca da matéria, incumbe ao Município, na ótica do interesse local, dar 
concretude a tais mandamentos, como ocorre no presente- caso, através também de 
mandamentos à iniciativa privada para uma ação coordenada na preserva ção do meio_ 

Ressalta-se, ainda, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, porquanto a Constitui ção Federal no art. 170, inciso VI, ao lado da consa gração 
do princípio da livre iniciativa (arti gos  12, inciso Lej294,12aly.), elegeu a defesa do meio 
ambiente como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades 
econômicas, uma vez que exercendo-se um juízo de pondera ção há de ser preservado o 
interesse da coletividade. 

Ademais, o exercício de qualquer atividade econômica deve observar os princípios de 
• pro12252.222.2ioarliaidentre ossuais estão consagnmo_ordenamento 

jurídico em posição destacada  o princípio do poluidor-pa gador e o princípio do 
Ma.mmed.."fieme~ . . . ./...u...~4~001  

desenvolvimento  sustentável, 	
_ 

Pode-se dizer que a tônica do princípio do 
sa.

poluidor-pagador é 
a transferência do ônus que a coletividade suporta em razão-do consumo de certos produtos 
para aqueles que auferem o lucro da produção. Nas palavras de Terence Dornelles 
Trennepohl (in "Direito Ambiental", 3 edi ção, 2008, Editora JusPodivm, pág. 53): 

• 
ambiente. 

"Busca-se compensar a degradação (chamada por alguns doutrinadores 
de 'extemalidades negativas') haja vista o dano ser coletivoe_o lqcra, 
recebido pelo produtor privagio. E uma forma de compensar essa 

CPon.P.7"Mr......woonMsp.ema~
gexaMAIso*  

capitaliza çao do lucro e a socialização do dano." 

O princípio do desenvolvi mento sustentável, por sua vez, visa, como o próprio nome su gere, 
aliar o desenvolvimento, o_pro gresso, a um padrão mínimo de condi ções necessárias à 

atagán~ 	 B... SI.. 

sadia qualidade de vida Invocamos novamente as considera ções do autor citado linhas 
atrás (pág. 55): 
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"O desenvolvimento sustentável é aquele que busca atender aos anseios 
do presente, tentando não comprometer a capacidade e o meio ambiente 
das gerações futuras. 

Não se trata de um estado permanente de harmonia, mas um processo de 
mudança no qual a exploração dos rec.  ursos, a orientação dos 
investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional estão de acordo com as necessidades atuais e futuras." 

Corroborando o acima exposto, tem-se o posicionamento do S~pi -jj,tumalE~1 e do 

• 
Superior Tribunal de Justiça, espelhados nos arestos abaixo reproduzidos à guisa de 

"A atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os 
princípios destinados a tornar efetiva a proteção ao meio ambiente. A 

Cals~a. 

incolumidade do meio ambiente não pode 	comprometida por interesses 
empresariais nem ficar dependente de motivações de índole merarnente 
econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica,  

+.11”1400M. 

considerada a disciplina constitucional quê a rege, está subordinada,  
dentre outros princípios gerais, àguele que privilegia a 'defesa do meio 
ambiente'  (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das 
noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio 
ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laborai." (STF - 

ADin ng 3.540-MC, julg. em 01/09/05, grifamos) 

"O sistema jurídico de proteeo_22 meio ambiente, disciplinado em normas 
constitucionais (CF, -  art. 225, § 39) e infra-constitucionais (Lei 6.938/81, arts. 
29  e 49), está fundado, entre outros nos princípios da prevenção, do 
poluidor-pador,  e dareepáração integcal. Deles decorrem, para os 
-destinatários (Estado e comunidade), deveres e obrigações de variada 
natureza, comportando prestacões pessoais, positivas e negativas  (fazer e 
não fazer), bem como de pagar quantia (indenização dos danos 
insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas que não se 
excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso." (STJ - REsp. 

605.323, julg. 18/08/05, grifamos) 

Por outro lado, aciposituracitipica manifestação_do poder cle_policid"pio 

mais  precisamente na modalidade de policia damtl~.5.-LI.r.~-em-gerat,  Oportunas, 

neste ponto, as-Vê-à-Cie Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 16g edição, 

Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10176-10a — L 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
6/

20
10

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



49, 	, 

rf. 	re—de 20_1g_ 

-72 
Maria Tereza A 	o da Siva 

RF 10651 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a 
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local. (grifamos) 

É manifesto, pois, no projeto em análise o interesse público a ser tutelado sob o fundamento 
do latente interesse local combinado com o poder de polícia do Estado. 

Todavia, é necessário extrair da propositura dispositivo que impõe às empresas em tela a 

111 obrigatoriedade de fazer constar de seus rótulos mensagem sobre a correta destinação final 
da embalagem e advertência sobre os danos que elas podem causar ao meio ambiente 
porque, ao dispor sobre rotulagem e embalagem, extrapola o interesse eminentemente 
local, requisito exigido para o que o Município possa exercer sua competência suplementar 
para legislar sobre a matéria veiculada no projeto. 

Cumpre observar, ainda, que viola o princípio da legalidade relegar ao decreto 
regulamentador a fixação da pena de multa (art. 5 2 , II, da CF), razão pela qual o Substitutivo 
ao final proposto prevê expressamente a sanção a ser aplicada. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a 

• 	
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII da Lei Orgânica do Município. 

Ante todo o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO,N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 2  0176/10. 

Institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de pre formas, de 
sopragem de garrafas, de envasadoras de 
garrafas de tereftalato de polietileno (PET), 
como containeres de bebidas carbonatadas, 
águas minerais, óleos vegetais, e demais 
utilidades, e das distribuidoras destes 
produtos engarrafados, estabelecidas no 
município de São Paulo, as quais são 
incentivadas a desenvolver programas de 
reciclagem para reutilização desses produtos, 
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na confecção das mesmas garrafas, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído no âmbito municipal que as empresas produtoras de preformas de 
PET, as empresas sopradoras de garrafas de PET, as empresas envasadoras de garrafas 
de PET, e as empresas distribuidoras dos produtos envasados nestas garrafas de PET, ou 
plásticos em geral, estabelecidas no município de São Paulo, deverão criar e manter 
programas de reciclagem total, com reutilização das garrafas recicladas para a produção de 
novas garrafas, dando-lhes destinação final adequada, a fim de se evitarem danos ao meio 
ambiente, sendo necessária a instalação de pontos de coleta dessas matérias, em todos os 
estabelecimentos distribuidores que de forma direta coloquem em circulação tais produtos. 

§ 1 2  Para efeitos desta lei, considera-se reciclagem total o processo de transformação de um 
produto em um mesmo e novo produto útil, com todas as características iniciais, através de 
processos químicos, sendo neste caso relevante que o processo garanta ao produto a 
preservação de destinação inicial com o seu reaproveitamento para a mesma finalidade, 
através de métodos tecnológicos pertinentes. 

§ 22  Todo processo que compreender a reciclagem total, deverá ser certificado pelos órgãos 
competentes, que atestem a possibilidade de uso do produto resultante nas mesmas 
aplicações do produto virgem que ele substitui, e somente será realizado por empresas 
devidamente autorizadas por referida certificação. 

Art. 22  As empresas mencionadas no "cape do art. 1 2  desta lei ficam obrigadas a: 

I — colocar à disposição do público lixeiras apropriadas ao recebimento dessas garrafas PET 
ou plásticas em geral; 

011 	
II — providenciar o recolhimento desses materiais, encaminhando-os às empresas 
certificadas para a realização da reciclagem total; 

III - informar a população sobre os programas desenvolvidos. 

Art. 32  O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao infrator a aplicação de multa 
no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dobrada na reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 42  As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52  Esta lei entra em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
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Art. 62  As empresas descritas no art. 1 2  desta lei, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da publicação desta lei, para desenvolver os programas por ela previstos. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia. Na qualidade de presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da primeira 
audiência pública do ano de 2012. Está presente o Vereador Tião Farias, conduzindo os 
trabalhos da Mesa. E a reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Esta audiência é para discutir projetos de lei conforme pauta. 
Comunico aos presentes que quem quiser fazer uso da palavra para apoiar ou se contrapor 
aos projetos de lei ora discutidos nesta audiência pública, façam o favor de se inscrever 
perante o secretário, e será dada a palavra por três minutos para fazer a sua defesa ou 
contraposição. 
O primeiro item é o PL 463/09 do Vereador Alfredinho, PT. Institui o Plano de Governança 
Sustentável dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo 
e dá outras providências. Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo 
ponto da pauta. 
O segundo item é o PL 12/10 da Vereadora Heida Li, PPS. Dispõe sobre o descarte de 
entulhos de caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras providências. 

• Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo ponto da pauta. 
O terceiro item é o PL 33/10 do Goulart, PSD. Dispõe sobre a criação do Museu da Água e ser 
edificado em área livre a beira da Represa Guarapiranga, subprefeitura Capela do Socorro e dá 
outras providências. Há um inscrito. O senhor se apresente e terá então três minutos para falar. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Sou Presidente da Associação Movimento Garça 
Vermelha, uma associação ambientalista que atua exatamente nessa área. 
Por sinal, a associação vai receber a salva de prata do Prêmio Dorothy Stang, e foi indicado 
exatamente por essa comissão a qual agradecemos. 
O projeto de lei 33/10 do Vereador Goulart prevê a construção de prédios aonde funcionará o 
Museu D'Água. O problema é que o terreno citado está situado em APA — Área de Preservação 
Ambiental e tem um histórico grande, muito longo. Desde 2009 quando foi construído o Parque 
Nove de Julho, esse terreno — parte dele — estava abaixo da cota máxima de inundação da 
Represa Guarapiranga. Posteriormente, quando foi construído, o parque o terreno foi aterrado 
com entulhos de construção, com lixo e saibro. Tudo isso para nivelar acima da cota máxima, 
para construir exatamente o gradil do Parque Nove de Julho. Tudo isso foi objeto, nós 
denunciamos no Ministério Público e foi aberto um inquérito civil. No ano passado, o inquérito 
civil virou processo que corre em julgamento no Tribunal de Justiça. Portanto, o terreno está 
sub judice. 
Além disso, a empreiteira foi multada no valor de 1,650 milhão exatamente por terem jogado 
nesse terreno e adjacências 840 caminhões de 20 toneladas de entulho. Existe também um 
processo dentro da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
Por esse motivo, nós gostaríamos de propor uma emenda, uma alternativa a esse terreno 
porque esse está sub judice. Provavelmente, a empreiteira vai ter de retirar todo esse material 
e voltará - parte dele - a ficar abaixo da cota máxima da Represa. 
Era isso que gostaríamos de dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Eduardo, agradeço muito a intervenção do senhor, o 
seu esclarecimento. Está presente a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart. O senhor, por 
favor, pode fazer a entrega dos documentos e ela que gostaria de fazer algumas 
considerações. A palavra está aberta a Sra. Nazeli. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Eu gostaria de entregar um documento à Mesa, ao 
Presidente, em nome da associação em que já consta a nossa intervenção. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O nosso procedimento será encaminhar ao Vereador 
Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Sr. Presidente, bom dia Sr. Eduardo, bom dia ao 
plenário. 
Foi muito bem colocada à informação. O Vereador Goulart já tinha conhecimento do assunto. A 
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esse propósito, encaminhamos à época que recebemos a denúncia, à Comissão de Política 
Urbana — se não me falha a memória, depois verificarei o processo — a solicitação de um 
substitutivo porque a mudança de local não deve invalidar a proposta, a vontade legislativa, 
que é a preservação da memória, que é a conscientização da população a respeito da 
importância de se preservar os mananciais e esse recurso natural, que é da mais absoluta 
importância para a vida. Enfim, sem água nós não sobrevivemos. 
Essa providência então já havia sido tomada, está registrada. A mudança do local deve ser 
feita. Já entramos em contato com a Secretaria do Verde para solicitar a indicação de uma área 
em que o museu possa ser implantado. De qualquer forma, a vontade legislativa, a ideia da 
preservação da água e da memória da cidade, da sua evolução no que diz respeito à 
tecnologia de tratamento, deve ser preservada. 
Nós, como sempre, estamos à disposição para todo e qualquer aprimoramento que possa 
contribuir para melhoria do projeto. 
Com relação à questão trazida suponho que possamos, antes de o projeto ir à votação final, 
solucioná-la. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Gostaria de agradecer o Sr. Eduardo pelas suas 
considerações e pela contribuição à melhoria do projeto. 

• Passemos ao item quatro. PL 102/10, do Vereador italo Cardoso, PT. Estabelece as diretrizes 
para implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para elaboração do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Há alguém inscrito? Não há inscritos. 
(Pausa) 
Passemos ao próximo item. PL 176/10 (3) 

- "PL 176/2010, do Vereador Souza Santos. Institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras PET, como 
contâineres de bebidas carbonatadas, águas minerais e demais util., e das distribuidoras 
destes produtos engarrafados, estabelecidas no Município de São Paulo, incentivando-as a 
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos na confecção de 
garrafas, e outr. prov." 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 

matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
176/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 223/2010, dos Vereadores Floriano Pesar° e Antonio Carlos Rodrigues. Acrescenta o 
• item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de 

Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
223/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 323/2010, do Vereador Dalton Silvano. Cria o programa de reuso de água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
323/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 469/2010, do Vereador Alfredinho. Alteram as leis 11.733, de 27/03/1995, que institui o 
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Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e a Lei 14.717, de 17/04/2008, para 
excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até 5 anos de 
uso, contados da data de sua fabricação, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
469/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 488/2010, da Vereadora Juliana Cardoso. Altera a Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, 
no tocante à mudança de zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Meu nome é Antônio Cunha; sou Diretor Presidente do Movimento 
de Moradores do bairro Campo Belo. 

• 	Aqui há um erro: diz que é no Brooklin Novo, mas é no Campo Belo, no extremo noroeste do 
bairro Campo Belo. 
Gostaria de manifestar a nossa oposição a este projeto. 
Primeiro: trata-se de projeto claramente casuístico e pontual, do tipo que frequentemente era 
apresentado a esta Casa de Leis até a aprovação do Plano Diretor Estratégico de 2002, e cuja 
espécie esperávamos ter sido encerrada desde então. 
Até aprovação do novo Plano Diretor de 2002, esta Casa tinha uma verdadeira enxurrada de 
projetos dessa natureza, que desfiguravam completamente a disciplina de uso e ocupação do 
solo nesta capital já bastante castigada pela ausência de um Plano Diretor verdadeiramente 
consistente. 
A partir de 2002, aprovamos um gigantesco Plano Diretor, que foi exaustivamente discutido 
com a sociedade, e que corrigiu todos esses erros. 
Portanto, não há razão para haver este tipo de projeto, casuístico. 
Segundo: não representa qualquer benefício para o nosso bairro, não resolve nenhum 
problema do nosso bairro, uma vez que, ao revogar parte de uma antiga Zona 1, n° 20, não 
produz nenhum ganho ambiental ou urbanístico para o bairro, mesmo porque o projeto prevê a 
alteração para o zoneamento do tipo ZM3B, que é a zona de mais alta densidade, num local 
onde, já pela lei do atual Plano Diretor, as condições urbanísticas já estão saturadas. Portanto, 

111 	não comporta mais nenhuma aberração desse tipo. 
Terceiro: a área em litígio está sob proteção judicial em sede de ação civil pública, que corre na 
7a Vara da Fazenda Pública da Capital. Portanto, existe uma ação judicial, patrocinada pelo 
nosso movimento, que bloqueou a transformação da antiga Zona 1, n° 20, em ZM1B. Nós 
estamos ganhando sucessivamente na justiça, porque essa transformação viola o próprio 
espírito do Plano Diretor, Lei n° 13.430, Art. 156, inc. II, parágrafo segundo. 
Quarto: o projeto contraria decisão judicial recente, que determinou a revisão do zoneamento 
da Capital somente após a aprovação do novo Plano Diretor Estratégico e a revisão da Lei 
13.885/04, nesta sequência. Isso porque a Lei 13.885 estabelece o zoneamento. Ela é 
acoplada ao Plano Diretor Estratégico, que vai ser revisto este ano, ou no ano que vem, e 
depois, então, se revisará a Lei 13.885, para que depois, então, se configure novo 
zoneamento, se for necessário. E no caso do nosso bairro é desnecessário. 
Por todos esses motivos, manifestamo-nos em franca e completa oposição a este projeto. E 
gostaríamos que a nossa manifestação fosse protocolada, para ser devidamente anexada. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço, Sr. Antônio. Apenas um 
esclarecimento: a ementa apresentada à Comissão apresenta a Rua Esteia localizada no 
bairro do Brooklin Novo, então nós não podemos mudar uma emenda. A consideração vai ser 
aceita. Agradeço muito as suas informações. E a gente percebe, pelas suas colocações, que o 
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senhor não é nenhum paraquedista. O senhor conhece área como também conhece a 
legislação. Meus parabéns. 
Eu gostaria de comunicar a presença do meu Líder, da Bancada do PSDB, o nobre Vereador 
Floriano Pesaro, a quem passo a palavra. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, estava na sessão da audiência pública da 
Controlar, presidida pelo Presidente Antonio Carlos, na companhia do nosso companheiro 
Aurélio Nomura. 
Estamos fazendo um substitutivo conjuntamente com o objetivo de escolas e universidades 
possam reservar, numa área adequada, estacionamentos de bicicleta, de modo a estimular 
alunos e empregados, que cada vez mais poderão se utilizar de bicicleta como principal meio 
de transporte. 
Nós consideramos que se trata de um projeto de absoluto interesse público, um verdadeiro 
estímulo. Até porque temos verificado, nobre Vereador Tião Farias, Presidente desta 
importante comissão da Casa, e também um usuário de bicicleta como meio de transporte, que 
a bicicleta constitui, de fato, um meio de transporte limpo, saudável, que não polui e nem 
congestiona a cidade. A gente brinca, dizendo que a bicicleta é um carro a menos. 
Então uma reflexão, ainda que mínima sobre a Cidade, leva a esta conclusão unânime: a de 
que o uso crescente de automóveis acarretará a inviabilidade do fluxo de transporte na cidade 

• de São Paulo. Por isso, teremos algo semelhante a um monstruoso congestionamento, como 
aliás tivemos hoje — 192 km de congestionamento logo pela manhã. É um monstruoso 
congestionamento permanente. E nós estamos, de fato, apostando que, se nós queremos ter, 
em determinados casos e em determinados momentos, o transporte por meio da bicicleta, é 
necessário que ofereçamos condições para que isso aconteça, o que, entre outras coisas, 
significa ter o local adequado para o estacionamento das bicicletas — ainda que a pessoa possa 
usar a bicicleta como meio complementar de transporte. A pessoa, por exemplo, iria até a 
Estação Butantã do metrô, deixa a bicicleta no bicicletário, que o Governo de São Paulo, por 
iniciativa do Governador Geraldo Alckmin, disponibilizou vários bicicletários nas estações da 
CPTM e do Metrô, como V.Exa. vem acompanhando, assim como várias ciclofaixas e ciclovias 
novas. Mas é importante que isso aconteça também no trabalho. Daí o nosso projeto de lei, em 
parceria com o Presidente Antonio Carlos, para que nós obriguemos que instituições de ensino 
na cidade de São Paulo disponibilizem aos seus estudantes e funcionários bicicletários 
adequados. 
Lembro também à Comissão de Política Urbana que nós devemos caminhar para um novo 
projeto de lei, do qual V.Exa. poderia ser um dos autores, que vise, na modificação do 
mobiliário urbano, a inclusão de bicicletários. 
Na última semana, um cidadão nos procurou para dizer que não conseguia ir de bicicleta para 

010 o trabalho, um edifício na Av. 9 de Julho, porque não tinha onde deixar a bicicleta. O prédio não 
permitia que ele deixasse na garagem. Ele, então, ia de bicicleta, mas não tinha como 
estacionar na rua. Ele, então, amarrava a bicicleta num poste ou numa árvore — o que é 
totalmente inadequado. Neste caso, o edifício comercial até se dispôs a instalar um bicicletário, 
como existe em várias ruas de várias cidades pelo mundo afora, em que há locais que você 
estacionar publicamente a bicicleta na rua e amarra com o seu cadeado. Mas, em São Paulo, 
isso não faz parte do mobiliário urbano. Então está aí uma boa proposta para esta comissão 
discutir. 
Eu não poderia deixar de participar desta importante audiência pública, destacando o nosso 
intuito de incentivar cada vez mais o uso da bicicleta como meio de transporte. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — A Comissão agradece a presença do nobre Vereador 
Floriano Pesaro. 
Eu assisti ontem a um filme que se passa em Hanói, no Vietnã. 
Há o lado bom, mas você o ponto a que chegou o uso da bicicleta pelos vietnamitas, com os 
congestionamentos. O semáforo vermelho de um lado, e o verde do outro, mas a tomada aérea 
era realmente uma cena que eu gostaria muito de mostrar. Tinham algumas motos também, 
em relação ao que também há problema. Mas esse daí deve ter sido para o filme. Colocaram 
apenas bicicleta. Ficou muito bonito. Espero que um dia a gente também tenha isso em São 
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Paulo, com as pessoas utilizando mais bicicletas. 
Eu agradeço a sua exposição, nobre Vereador. E gostaria de lembrá-lo àqueles que nos 
acompanham que o Vereador Floriano Pesaro tem feito projetos de lei de grande interesse 
para a população de São Paulo. 
Passemos ao próximo item da pauta. 

- "PL 490/2010, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
490/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 523/2010, do Vereador Francisco Chagas. Dispõe sobre uso de sacolas descartáveis em 
todos os estabelecimentos do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. Tem a palavra o Sr. Paulo Dacolina. 
O SR. PAULO DACOLINA — Eu sou o Diretor do Instituto Nacional do Plástico. Estou visitando 
esta Casa Legislativa para apoiar o projeto do Vereador Francisco Chagas. 
Nosso instituto, com outros institutos da indústria do plástico, a partir de 2007, desenvolveu um 
programa de qualidade e consumo responsável de sacolas plásticas, em nível nacional, que 
hoje traz como resultado uma redução de 5 bilhões sacolas anuais em relação ao consumo 
dessa embora tão importante. 
Todo mundo sabe, todo mundo acompanha a grande polêmica que está havendo no Estado de 
São Paulo, mas não podemos nos esquecer de que essa é a embalagem que menor impacto 
causa ao meio ambiente. Mas e por que estamos apoiando este projeto? 
Porque ele indica, no seu corpo, que a embalagem deve ser produzida conforme uma norma 
técnica da ABNT. Isso nos garante uma maior resistência da sacola, o que nos permite redução 
dos desperdícios, ocasionados pela utilização em duplicidade, ou a subutilização desse 
produto. Tanto que o resultado que obtivemos nesses últimos quatro anos é extremamente 
expressivo, haja vista que partimos, em 2007, de um consumo estimado em 17 bilhões de 
sacolinhas em nível nacional, e hoje estamos fechando o ano de 2011 com um consumo de 
12,9 bilhões, o que significa uma diferença de 5 bilhões de sacolas a menos. 
O nosso instituto aplaude este projeto de lei, bem como dá todo o seu apoio a esta Casa. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Paulo, o senhor trouxe algum documento para ser 
entregue? 
O SR. PAULO DACOLINA — Não, é apenas um apoio verbal mesmo. Peço apenas que a 
manifestação seja registrada nos Anais da Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sem dúvida será registrado, como também será 
encaminhado ao proponente e ao relator do projeto. 
Gostaria também de informá-lo que as notas taquigráficas desta audiência pública vai ser 
juntada ao processo, de modo que a sua consideração será encaminhada. 
Tem a palavra a Sra. Silvia Rolim. 

A SRA. SILVIA ROLIM - Bom dia a todos. Agradeço pela oportunidade. Trabalho na 
Plastivida, Instituto Socioambiental dos Plásticos. 
Viemos apoiar o projeto de lei do Vereador Francisco Chagas, também porque concordamos 
com a posição exposta pelo Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plástico, mas, 
principalmente, pela questão ambiental que está por trás desse projeto e das medidas que têm 
sido tomadas nos supermercados de São Paulo com a não distribuição de sacolas plásticas. 
Quando falamos em resíduo sólido urbano e na embalagem para esse resíduo, 
verdadeiramente, a sacola plástica — seja em forma de sacola de supermercado ou de saco 
plástico — é de fato a embalagem mais adequada com respeito às questões de meio ambiente 
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e de saúde pública. Isso, inclusive, é reconhecido pelo Ministério da Saúde e pela Anvisa, ou 
seja, a melhor embalagem para o resíduo sólido urbano é, verdadeiramente, o saco plástico - 
não importa se saco ou sacolinha -, é saco plástico. 
Por que digo que não importa? Porque, em última instância, quando retiramos a sacola do 
consumidor de classe C ou D para ele embalar o seu lixo, ele vai passar a embalar em saco 
plástico que tem as mesmíssimas características da sacola de supermercado. Então, a questão 
não é a sacola, o problema é dar o destino correto, reutilizá-la de forma correta e caso tenha 
em excedente, encaminhá-la para a reciclagem. 
Existem vários estudos internacionais que provam que a questão da sacola plástica é menos 
nociva para o meio ambiente do que outras alternativas, principalmente, quando tratamos da 
questão dos resíduos sólidos. Não trouxe, mas tenho todo material técnico que fundamenta a 
posição da Plastivida, inclusive posso juntar outros para enviar ao Vereador. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Seria de grande proveito, por favor. Agradeço suas 
palavras. Informo que as considerações do Sr. Paulo serão anexadas ao processo ao PL. Há 
mais algum inscrito? 
Não havendo, passemos ao item 12: PL 67/2011. O proponente é o Vereador David Soares do 
PSD que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem dos filtros de cigarro e demais 
componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras • 	providencias. Há alguma inscrição? Não há. 
Os doze projetos iniciais estão em primeira audiência pública, agora, passaremos aos projetos 
de lei que estão em segunda audiência. 
Passemos ao item 13: PL 635/2009 do Vereador Dalton Silvano, do PV, que diz: "Fica 
acrescido o item 9.3.5 ao anexo I da lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências (utilização de energia solar em edificações, especialmente próprios municipais.)" 
Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 14: PL 737/2009 do Vereador Paulo Frange, do PTB, que 
obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a elaborar e publicar, anualmente, levantamento 
epidemiológico das áreas localizadas no entorno dos aterros sanitários ativos e inativos, 
estações de transbordos e lixões do Município de São Paulo. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 15: PL 479/2010 do Vereador Dalton Silvano, PV, que dispõe 
sobre novo sistema de iluminação pública nas vias publicas da cidade de São Paulo através de 
energia eólica e solar. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 16: PL 38/2011 do Vereador Adilson Amadeu, PTB, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de empreendimentos emissores de poluentes líquidos 
instalarem caixa de inspeção, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 17: PL 39/2011 do Vereador Adilson Amadeu, PTB, que 
institui o programa de incentivo e desconto, denominado IPTU Verde no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 18: PL 337/2011 do Vereador Salomão, PSDB, que dispõe 
sobre a inspeção e remoção de árvores comprometidas, e que estejam colocando em risco a 
vida do munícipe no Município de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 19: PL 349/2011 do Vereador Aurélio Miguel, PR, que altera o 
inciso VII e acrescenta parágrafo único ao art. 7° da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e 
dá outras providências (estabelece que placas informativas sobre obras, benfeitorias e 
intervenções urbanísticas sejam consideradas de caráter temporário, sendo a sua retirada 
imediatamente ao término dos trabalhos) Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 20: PL 410/2011 do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, que 
determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e logradouros, no âmbito 
do Município de São Paulo, sejam dotados de tecnologias de máxima eficiência energética, 
estabelece prazo para a adequação dos sistemas já instalados, e dá outras providências. Há 
alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 21: PL 408/2011 do Vereador José Rolim, PSDB, que dispõe 
sobre a proibição do uso de água potável para lavagem de áreas externas dos imóveis no 
Município, e da outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 22: PR 2/2010 do Vereador Natalini, PV, que institui a frente 
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parlamentar de mudanças climáticas no Município de São Paulo. Há alguma inscrição? Não há. 
Antes de encerrar os trabalhos, gostaria de fazer algumas considerações. Agradeço a 
presença dos senhores, principalmente, daqueles que não só vieram assistir, mas dos que 
fizeram intervenções. Mesmo a intervenção contrária foi de um nível altíssimo. Isso é o que 
sempre esperamos. Às vezes, as pessoas que nos visitam e participam do debate extrapolam 
em suas posições. Na democracia existem regras, você tem direito a falar, a ouvir e o 
contraditório é excelente, porque as pessoas só crescem com ele. Hoje, eu mesmo, com toda 
sinceridade, aprendi muito nesta reunião. Mesmo sendo favorável ou contrário a algumas 
posições colocadas pelos senhores, isso acrescenta para mim. Ninguém sabe tudo, é sabidão. 
Gostei muito da primeira colocação — que foi contrária -, porque veio embasada. Sem dúvida 
alguma, além de ser anexada ao projeto, será considerada no momento da votação dentro das 
comissões. Também gostei do posicionamento da pessoa que se manifestou contrário ao 
projeto do museu. O senhor não é contrário a ele, muito pelo contrário. O fato é que o senhor 
está indicando, quer dizer, nada como um morador do bairro para vir e dizer o que pensa. 
Essa interface com a sociedade só acrescenta e nos ajuda a legislar. Então, gostaria de 
agradecer muito a presença dos senhores. Desejo a todos um bom retorno do feriado 
prolongado. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos. 

• 	Tenham todos uma boa tarde. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 4' audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 
15 e 16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 
15 de maio. 
Esta audiência é para discutir os projetos de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalhos. 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio 
Urbano Municipal, e dá outras providências. Está em primeira audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 
elétrico-híbrido no transporte coletivo do município de São Paulo, renovação da frota municipal 
e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito 
nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 471/11 do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização do chuveiro com a 
tecnologia "flex" em todas as habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de 
Habitação de São Paulo e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 
10.907, de 18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 da Lei n° 11.784, de 26 de maio 
de 1995, Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de 
informação sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (PSDB), que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a 
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que determina a fixação de placa de 
orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo 
técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de 
Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de 
Reconstrução, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da realização da Copa do 
Mundo de Futebol, em 2014. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo 
orientado de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência 
pública ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-la 
novamente. Estou dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Marta Virgínia que fizeram 
inscrição para falar sobre esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência 
ontem. O próprio Vereador Francisco Chagas veio comunicar que estava retirando da pauta. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT), halo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta 
Costa (PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no 
Município de São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em 
depósito, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Comunico a presença do nosso sempre Presidente Paulo Frange que muito nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que institui normas sobre a coleta de 
medicamentos vencidos, a ser introduzido em todo território do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que 
está apresentando esse projeto que esperasse um pouco, porque estamos, a nível nacional, 
discutindo a logística reversa de medicamentos. Está com um grupo técnico montado na Avisa 
envolvendo o Ministério da Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o 
Conselho Federal de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Então, tem um grupo grande 
montado desde março do ano passado que está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez 
seja feito até aqui no Município de São Paulo tarnbém. 
O pedido da Anvisa é para que os Municípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo 
não estiver acabado e a gente deve encerrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar 
acabarem os nossos trabalhos para poder depois legislar seria melhor, ok? 
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa? 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Isso. 
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecimento, quando discutimos aqui na CPI sobre 
meio ambiente, acabamos recebendo informações de que a medicação vencida era recolhida 
pelos laboratórios, por uma empresa terceirizada, que depositava em outro espaço para 
destino final. 
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retornados, eles acabam passando por outra 
unidade terceira. 
A SRA. RENATA DIAS — O senhor está falando das nossas unidades. O que estávamos 
discutindo aqui era sobre os medicamentos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de 
haver uma logística reversa, por isso foi montado esse grupo interministerial para se discutir 
como fazer isso. 
Como é o procedimento? Os fabricantes mandam para todas as distribuidoras do País. Por 
exemplo, uma indústria produz medicamentos em Goiânia e fornece para distribuidoras de todo 
o país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por 
exemplo. 
Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta 
leve de volta ao fabricante? Quem pagará por esse transporte? O Município de São Paulo é 
mais organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para 
incineração. Mas isso acontece somente em São Paulo, o resto do país não tem essa 
organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem os medicamentos vencidos, as drogarias que 
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custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque 
deixa de ser transporte de medicamento, passa a ser transporte de resíduo, e há outra 
legislação para isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos 
um projeto piloto para algumas cidades do país. Em seguida, a Anvisa e os outros ministérios 
tentarão normatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá um relatório final dessa comissão'? 
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo. 
O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlos Necler, V.Exa. tem informação profunda 
sobre esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as notas taquigráficas no 
próprio processo, que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse 
relatório e juntá-lo ao processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos 
essa informação que vem do Executivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um 
substitutivo ou, até mesmo, arquivar o processo se houver uma legislação específica. 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria 
em Brasília, embora não tenhamos participado de todas, mas posso disponibilizá-las aos 
senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho que já deveríamos conhecer aprovada a 
sugestão do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito 
em outras comissões, quando o tema envolveu também a Covisa. 
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que 
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião 
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requerimento a partir de hoje mesmo. 
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma 
dúvida e quiserem conversar conosco, fiquem à vontade. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. E seria importante que a senhora conversasse 
com o nobre Vereador Wadih Mutran, proponente do projeto. 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele agora, mas acho que ele está em outra 
reunião. Conversei com a advogada dele e deixei recado. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao item seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas D e E ao item 3.6.2, e 
altera o item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de 
Obras e Edificações, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança Sustentável nos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Museu da Água, a ser edificado e implantado na 
área livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha — Cidade Dutra, 
âmbito da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo, Melander Filho. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres Vereadores, como já foi dito, na primeira 
audiência pública realizada em 02 de maio, representamos a Associação Movimento Garça 
Vermelha, cuja sede fica próxima — por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre 
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Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, encontra-se em fase de julgamento no 
Tribunal de Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de 
G uarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repito, 840 caminhões de entulho, cada um corn 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixa-lo acima da linha máxima de cheia para que 
se colocasse um gradil no Parque Nove de Julho. 
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
justamente em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte 
desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse 
feito um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro 
local. Na ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa 
informação e já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se 
confirmou ou não e que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a 
mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública'? 
Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque 
não houve nenhuma alteração do status inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a 
insistir. 
Entregamos um documento a esta presidência que também foi encaminhado ao Vereador 
Goulart que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: "O terreno 
situa-se em APP e encontra-se sob judice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo 
com que seu nível volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha 
d'agua em termos literais e também a fim de que não se dê um mau exemplo à população de 
propor construção de prédios dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos 
por lei num exemplo saudável e didático que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que 
sejam adotadas necessárias para que se elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando 
e indicando outro local de construção do Museu d'Água e que respeite o cumprimento das leis 
ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver possibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Agradeço a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Agradeço a presença do Vereador Juscelino Gadelha e 
passo-lhe a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, por , favor, o senhor é contra ou a favor da 
criação do Museu'? Essa é a primeira pergunta. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO —Acho que ficamos bem claros que não somos contra a 
criação do Museu. 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A segunda pergunta é a seguinte: nessa área 
que ele está propondo para o Museu que o senhor disse que tem invasão de entulho e tudo o 
mais, qual é a proposta de vocês para a ocupação desse terreno? 
R — Esse terreno encontra-se sub judice. O processo no Tribunal de Justiça é o de n° 
053.100.318.188. O propósito inicial desse terreno, que é uma faixa que fica entre , o gradil do 
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é uma parte de mais ou menos 
50m, por aí. Havia um projeto de construção de uma rua. Esse projeto caiu depois de 
negociações que a nossa associação efetuou com o Subprefeito Valdir Ferreira na ocasião da 
Subprefeitura da Capela do Socorro. Existe um projeto de construção nessa parte externa de 
uma calçada de caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez 
anos, mas não foi apresentado até o momento. Nós, particularmente, estamos elaborando um 
projeto para que toda essa área, porque a área além de tudo era arborizada, foi desmatada. 
Então, estamos com o projeto que apresentaremos em breve de rearborização dessa área, de 
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reflorestamento dessa área, que é o melhor para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vínculo com esse terreno, de propriedade com 
esse terreno ou não'? 
R — Esse terreno é público. 
P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque é área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP 
fica situada a menos de 50m do nível máximo de cheia da Represa de Guarapiranga. 
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é o seguinte: só para o senhor compreender, as 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto passe por duas audiências 
públicas. Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa. 
iria falar sobre isso? Desculpe, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
Eduardo, primeiramente, que já está anexado ao projeto um documento enviado pela entidade, 
Movimento Garça Vermelha. 
E também me informaram que foi no dia 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já 
está anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o 
proponente não mude, como disse a assessora que veio à primeira audiência, embora já esteja 
tudo documento e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone. Pedirei ao 
Relator que ainda designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está 
bem? 
O SR. EDUARDO MELAN DER FILHO — Nós da região agradecemos em nome da Associação, 
do Mogave. Peço desculpas pela nossa redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez 
dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, 
pois o senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica 
paralela à Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na 
verdade, Jardim das lmbuias. 

• 
P — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita 
para quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 
P — Ai você passa por aquela pontezinha e continua à direita, é isso? 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um 
parque grande, perto do Clube de Campo Castelo. 
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguinte. 
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais, 
óleos vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, 
estabelecidas no município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a 
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na confecção das 
mesmas garrafas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesara (PSDB) e Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), 
que acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1992, o Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de 
implantação de estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
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audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de 
1995, que institui o programa de inspeção e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14117, 
de 17 de abril de 2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os 
veículos com até cinco anos de uso, contados da data de sua fabricação e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 

• 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, no tocante à mudança de Zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela 
Marina, localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 
O SR. SÉRGIO REZI — Bom dia. Na primeira audiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos relativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao longo de muitos an9s, foi construindo a cidade 
de São Paulo do modo caótico que estamos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos 
projetos pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de 
interesses muito localizados. 
Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que 
é hoje. Então a Cidade foi construída assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o 
que gerou esse caos. 
No nosso entendimento e graças ao plano diretor de 2002, houve uma ampla discussão e foi 

• 
criada uma organização melhor do zoneamento da Cidade. Acreditamos - até por força de 
decisão legal -, mas quero tratar agora do bom senso, olhando para a Cidade de uma forma 
global, quando das próximas discussões para o novo plano diretor, que se avizinham. 
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Vereador Neder em criar um fórum permanente e 
suprapartidário, que será um espaço para que toda a comunidade venha e discuta amplamente 
as questões relativas ao urbanismo, e como o zoneamento de São Paulo vai ser construído. 
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sentido do bom senso, não podemos alterar o 
zoneamento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu 
quarteirão, a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica. 
O segundo, porque já existe uma decisão a partir de uma ação do Ministério Público, já 
transitada em julgado, de que a lei só pode ser alterada após um processo amplo de revisão, 
ou esse processo de construção do novo plano diretor. 
Então solicitamos que esse projeto não seja votado e também nenhum outro projeto de 
alteração de zoneamento, e que nos concentremos nessas discussões vindouras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa 
para não votarmos nenhuma mudança de zoneamento. Estamos apenas tramitando o projeto, 
mas não será feita nenhuma votação pontual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente, 
quando entrarmos no global, na discussão do plano diretor em plenário. Agradeço sua fala. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu gabinete, duas manifestações alertando sobre a 
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de uma Z1 e estão propondo a 
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alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, uma antiga Z1, sub judice, para 
uma ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sobre essa circunstância. Então, além do problema já 
levantado, de alterações pontuais referentes ao plano diretor, em que não houve ainda a 
revisão prevista, gostaria que os dois documentos que recebi falando sobre a impropriedade 
dessa proposta, sejam anexados aos autos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vou encaminhar à secretaria para que anexem 
aos autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para 
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem sido extremamente cautelosa nos últimos 
meses, em especial depois da discussão do plano diretor que terminou sub judice, mesmo com 
decisões agora parcialmente favoráveis, temos tratado todas as mudanças pontuais juntando 
esses processos todos num único e, talvez, será oferecido ao futuro plano diretor regional 
como informação da iniciativa, e isso não significa que seria contemplado, mas hoje o Sr. 
Sérgio falou exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma 
dificuldade muito grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda essa região, com todo o 
seu entorno, com uma infraestrutura capaz de receber verticalização, com transporte, enfim, 
hoje esse cuidado está maior. 
Então não temos nenhum problema de recepcionar, na Comissão, projetos dos Vereadores, 
porque quando esses projetos chegam à Comissão é porque houve um grupo que tem esse 
interesse pontual. Aqui o interesse público é contemplado, ou seja, o interesse da grande 
maioria, do que contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade. 
Acho que estamos falando a mesma linguagem, porque nesse momento não temos nenhuma 
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis 
relativas a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no 
plano diretor apenas como regulamentação, mas nada mais além disso. 
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 
compreender tranquilamente, até porque é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos 
temas da Cidade. 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez referência ao fórum que criamos por uma resolução 
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou 
uma minuta de regulamentação da resolução. Essa minuta foi encaminhada ao Presidente da 
Câmara e gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, que intercedesse junto ao Presidente José Police Neto, para que agilize o mais rápido 
possível a regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum possa ser colocado em 
funcionamento. 
Muito obrigado. 
O SR. SERGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum 
e estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou me empenhar ao máximo para que o 
Presidente regulamente o mais breve possível esse fórum suprapartidário, como também 
gostaria muito de participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder 
permitir. Muito obrigado, Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
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Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas 
descartáveis em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e 
reciclagem dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado 
ou não do tabaco, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE --- Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção é porque 
temos, dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de 
cigarro na cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabilidade. 
Apesar de eu não ter participado da primeira audiência pública, gostaria de verificar a 
possibilidade de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a 
priorização de medidas socioambientais para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a 
necessidade de inclusão e a destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem, 
priorizando medidas de inclusão e socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante proveitoso. 
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns 
dispositivos, como a penalização do munícipe que joga bituca de cigarro no chão ou aquele 
que joga qualquer tipo de microlixo pela janela do carro. O que não percebi no texto foi menção 
a estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado a disponibilizar coletor de 
bituca de cigarro na porta, porque não se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está 
preocupado com o descarte correto desse lixo? Se agora temos como destinação final correta 
a reciclagem, como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à 

411 	reciclagem? 
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadado das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. 
Por que não disponibilizar parte dessa verba a medidas socioambientais, como a que fazemos, 
por exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo tenha menos impacto para todos os 
munícipes? 
São 34 milhões de bitucas de cigarros descartadas por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala de 70 m 2  com um pé direito de três metros. O problema 
parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado. 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será anexado ao projeto de lei as suas 
considerações. Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato telefônico disponibilizado, 
porque, ao designar um relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato direto com ele afim de 
contribuir com a Comissão de Política Urbana. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência 
para V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o 
nosso papel é de gestor, formada por outras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles 
que têm na sua causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas. 
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é só acessar o site 
wvvvv redepapelbituca org. br. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que lhe agradeço. 
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Folha'n° 68 .; 

do Processo n° 01-17612010 

!narrar Alves de Sousa Jr. , 
ÉiP: 101.204 

Informo que está presente a esta reunião o nobre Vereador Wadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta 
audiência pública. t.?” 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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Ao Vereador 

ara ret 
Sala da 
e Meio 
Em 

Vereadora 
e ()AA. 

etropolitana 

Presid 
Obs O prazo para manifestação é de 3 dias, nos 
ter s do § 3 artigo 63 do RI. 

Segue — juntado 	nesta data documenb(s) 

e papel 	informação rubricado —  sob tolha 

e'  (01  	  

tatüjjb   vL 
InamarAlvos de Sousa Junior 

Secretário do ComIzsão 
RF -101204 
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Meio Ambiente, em 000SPA 1  

.I41111  

Sala da Co Issão de Política Urba a, Me polit 

r  
TIÃO 	AS 

Presidente da 

IL ANO 	 TONINHO PAIVA 

C R e * 

CCO 

D LTON 

NEDER 

ACENA 

GADELHA JUSC 4001 

41110("' • 

LIN 

O FRANGE 
R I 	r 

Folha nel 	do 

ProcessOa -1 761m  

CAMARA MUNICIPAL DE 

-
)AI JLO •

16 - PAR 
16- 01168/201 2  

P 
 

• ARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 176/10 

Trata-se do Projeto de Lei n° 176/10, de autoria do nobre Vereador Souza 
Santos que Institui programas de reciclagem total, nas empresas de injeção de 
preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de tereftalato de 
polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais, óleos 
vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, 
estabelecidas no município de Sâo Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são 
incentivadas a desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos, 
na confecção das mesmas garrafas, e dá outras providências. 

Em sua justificativa, seu autor esclarece que o objetivo deste Projeto de Lei é a 
reciclagem total de garrafas PET descartadas, através de processos químicos 
adequados, que tomem viável a sua utilização na produção de novas garrafas. Dispõe 
também que as distribuidoras, fabricantes e envasadoras devem adotar medidas para 
viabilizar este processo através da instalação de postos de recebimento e destinação 
para empresas de reciclagem, evitando assim a dispersão destes materiais no meio 
ambiente. Esclareceu ainda os diversos benefícios advindos da reciclagem das garrafas 
PET e concluiu afirmando de que é de fundamental importância que as empresas se 
preocupem em promover a reciclagem total das garrafas PET e de outros plásticos. :  

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade deste Projeto de Lei, na forma de um Substitutivo sugerido, para adequá-lo 
a uma melhor técnica de elaboração legislativa, por considerar que o mesmo encontra 
fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa 
das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao 
Prefeito e aos cidadãos e no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que estabelece 
que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Considerando que não há impedimento técnico à aprovação desta propositura e 
entendendo como meritório o seu objetivo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 176110, na forma 
do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Inarnar A. de Sousa 3r 
REG. 101204 
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Cr-.)rrsC .Áo de, Trí'.in.sito, Transporto, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastrono ia. 
Em 	02- às 

Elaine 
Assistente 

RF. 10 

avio!' 
Mar 

LI-,6 
i‘p2/61/0 / 

umento(s) 
folha(s) 

12- 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE, 	O' '() 	i  1?  
Pág. 1 3 t  Col. 

Conferido 

inamerAlves de Sousa Junior 
Secretário cit) Ce,missão 

RF - 101204 

À Coalizão d.,2 Trbs',to, Transporto, Atividade 
ECD;11541iCO, kikir 	aí e 	onda, 

Em 	 

íriaMef À v,d, S In$.0 4w: ipf 
Secretário de CornisiZo 

RF- W1204 

Segue juntado 	nesta data d 
e papel de inforrnaçâo ruhr;f:Tdo 
tf -40 	 Em 	111 

Sandra Pa Ia T. S. Natio 
RF. 11.402 _Técnico Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  40  

Do processo PL n.° 	rire em 113 } 	Sandra Paula iemi de Souza folie 
Técnico Administrativo — RF: 11402 

Redesignação 

Ao Vereador 

Relatar 
Sala da Comissão de Transito, Transportes, Atividade Econômica Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Em)3 / M /2012 

Presidente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 

• MakilbabwildeMeill' 	 Mirrembraridir.b....ne 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

 	SÃO PAULO 
PL 176/10 

— — 

16 - PAR 
16-01933/2012 

re7trJ r"riZt-441"--cio 

Precr—w„o nV 	16(1 
Ret 

Em 
nômica, Turi 

UBSTITUTIVO 

ista do exposto, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
o Lazer e Gastronomia é favorável ao projeto, nos termos do 

presentado pela CCJLP. 
Ec 

Sala 

Lazer e Gastro 

a Comissão de Trânsito, ITnsporte,  Atividade Econômica, Turismo 

omia, em 

AURÉLI NOMURA 

, — - 

17 - RELCOM 
17- 01956/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 1 00 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3 	-4000 
www.camarasp.gov.br  

RICARDO TEIXEIRA 

RES 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
176/2010. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, 
obriga as empresas produtoras de preformas de PET, as empresas sopradoras de 
garrafas de PET, as empresas envasadoras de garrafas de PET, e as empresas 
distribuidoras dos produtos envasados nestas garrafas de PET, ou plásticos em geral, 
estabelecidas no município de São Paulo, a criar e manter programas de reciclagem total, 
com reutilização das garrafas recicladas para a produção de novas garrafas, ou 
reaproveitamento desses produtos, dando-lhes destinação final adequada. 

A propositura também estabelece a obrigatoriedade de instalação de pontos 
de coleta dessas matérias, em todos os estabelecimentos, distribuidores, que de forma 
direta coloquem em circulação tais produtos. / 

De acordo com a justificativa, objetiva-se reduzir os danos ambientais 
causados pelo atual processo de descarte dos referidos produtos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando estipular multa aos infratores, bem como retirar 
dispositivo que obrigava as empresas mencionadas a fazer constar dos rótulos de seus 
produtos mensagem sobre a correta destinação final da embalagem e advertência sobre 
os danos que elas podem causar ao meio ambiente. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 
parecer fav. I ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Particip 

Mailfilá lLalálliMeMeMbasaMládeMlie~.11.1M, 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
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Conferido 

aeretra Pa ta T. 8. Horle 
Tdereic.o Acirra In ia tradvo 

RF. 11.402 

::.;...:oue 	junbdo, ne ,dit  
e pcipd do informação rubficado 	Iha() 

Em 0-2) / O À /11,...... 
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"' Sandra " . a . S. Horie 
RF. 11.402 - Técnico Adminlier,,,th,,,,_r,„ 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  4.2.1  

do 1L, 0( - cA-CpjkiP  em 02/01/2013 (a) Sandra
5. liOrie 

Técnico 	inlatradiva 
RF. 11.402 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02 e1/ 113. 

Sandra P 	' 	Herta 
Tdc.rdee Ad dag stWo 

F. 1 402 

gar....~~1~,neargentaa~:~s~ 
	

Reaummuwaanwersa...~.........J 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇ
P)  

DE ARQUNO 

-Io 12.W '.!, 	• 

---....---- 	
: 

UrzynotroActrs..1....,..:~e..mosclorrmoorn 
	

tovessloorn...e....w....a.aueM 

de r::::rias PreSteS Filho 
TécrÁco LefaWativo - HistQs . ia 

FCF '11.215 
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Sergueírni iyntado411, nesta data, 
clocumenfu4s) rubirioado{s) sob 

........ too d lnformaçõo 
sob  

EUete Lopes Sitvérto 
RF 11.393 - eGP-33 
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Paha n .7.3  cio Processo 
nJ 	_20i0 

../. 	 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Vime Lopes Silvérto 
RF 11.393 - SGP-33 

 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13-00013/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL n° 145/2010, PL n° 

176/2010, PL n° 432/2010, PL n° 72/2011, PL n° 73/2011, PL n° 74/2011, PL n° 

77/2011, PL n°79/2011, PL n° 81/2011, PL n° 83/2011, PL n° 85/2011, PL n° 86/2011, 

PL n° 87/2011, PL n° 150/2011, PL n° 335/2011, pL n° 610/2011, PL n°421/2012 todos 

de autoria do Exm° Sr. Vereador Souza Santos. 

Sala das Sessõei . 01 de f reiro-cl 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 

, 	 2 ,-,a d-e r"- e,.1-3,t;tr-j-1, :,.. p - - - ,i 	c:4 ..;1-7-ientar e 
1 	 !‘ 

C - FEV 2,213 	4 
4 
I 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 111 	 

c>" 	-1 7 	 ,2,Q 	O2 /020,0  do processo n° 	 de 20  -‘0 	 (a) 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

  

  

 

nele Lopes Silv4rio 
RF 11.393 .SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0013/2013. 

20/02/2013 

SOLANGE RA 	DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0013/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

4. 
ADR NÇA SILVA 

Supervi a da quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

2 	2- /.e3  

Adelina Cieone 
Assistente 

Registro 100,406 
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P.L. N° 176/2010 
ti• 

Processo n°121-131...  

Sandre Peul . S. H0110 
F. 11.402 - SGP-12 16- PAR 

16- 00281/20 13  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 176/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, visa 

instituir programas de reciclagem total, nas empresas de injeção de preformas, de 

sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET), 

como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais,  óleos vegetais, e 

demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, estabelecidas 

no município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei,  são incentivadas a 

desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na 

confecção das mesmas garrafas. 

Além disso, obriga essas empresas a: i) fazer constar nos  rótulos  de suas 

embalagens, mensagens sobre a correta destinaçâo final e os danos que elas podem 

causar ao meio ambiente, bem como da existência dos postos de coleta,  acessíveis 

ao público consumidor, nos pontos de distribuição; ii) colocar à disposição do público 

lixeiras apropriadas, além de proporcionar serviços de coleta de garrafas PET ou 

plásticas em geral, bem como  informações  sobre os programas desenvolvidos e 

ainda a encaminhar o material coletado às empresas certificadas para realização da 

reciclagem total. 

A douta  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou substitutivo para "extrair da propositura dispositivo que  impõe às 

empresas em tela a obrigatoriedade de fazer constar de seus rótulos mensagem 

sobre a correta destinaçâo final da embalagem e advertência sobre os danos que 

elas podem causar ao meio ambiente porque, ao dispor sobre rotulagem e 

embalagem extrapola o interesse eminentemente local, requisito exigido para o que o 

Município possa exercer sua competência suplementar para legislar sobre a matéria 

veiculada no projeto". (fls. 48 a 50). 0 substitutivo estipula o valor da multa em R$ 

30.000,00 (trinta mil reais), a ser dobrado na reincidência. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

17- RELCOM 
17- 00285/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvm.camaraso.gov.br  Pàg 1 de 2 
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'Ver.  Rbse 	Tripoli 
President 

Ver. ÇTirlio Nomura 
R lator 

Ver. Ricardo Nunes 

P.L. N° 176/2010 
Fotha n' 	  

Prçcesso COI -  

eandra PaulaeS. Fiode 
11.402 . SGP.12 

 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da  Comissão  de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em ieloq/aDi 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  Pág 2 de 2 
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••• MeV .••••• bof ..1,0MO 

SegUe(n)iunkiõufsSI, tt. 	 ti.t.euz:ntaS 

rubricados sob n° 19- 	— c folha de 

informaçào sob re 

Rafael N- nto Barreto 
.331 

44bertura do prazo de 5 sessões ordinàrias, 

conforme § artigo 82 do Regimento 

Interno, publicada no D.O.C. de 

I I  	i 	3  

Página(s)  100  Coluna(s) 

Conferido por: 

Cendre P. t1' . Morte 
Téonboo Aøm  ais  UMM) 

RF. 11.402 

   

tECEBIDOEMSGPie. 

ervicaio_ 	j_29.r) 
3 5 - 

 

À SGP-21 

São Paulo, il / Oq /L 
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o  Barreto Raie&  Nasci  
RF 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F ()nia n .-11--  do Processo 

° 	deeee..10 

RECURSO 11 - REC 
11-00015/2013  

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 176/10, que 
INSTITUI PROGRAMAS DE RECICLAGEM TOTAL, NAS 
EMPRESAS DE INJEÇÃO DE PREFORMAS, DE SOPRAGEM DE 
GARRAFAS, DE ENVASADORAS DE GARRAFAS PET, COMO 

CONTAINERES DE BEBIDAS CARBONATADAS, AGUAS 

MINERAIS E DEMAIS UTIL., E DAS DISTRIB. DESTES 
PRODUTOS ENGARRAF., ESTABELECIDAS NO MUNICÍP. DE 
SÃO PAULO, INCENTIVANDO-AS A DESENVOLVER 

PROGRAMAS DE REC. P/ REUTILIZAÇÃO DESSES PROD., NA 

CONFECÇÃO DE GARRAFAS, E OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de 

autoria do Vereador Souza Santos, seja submetido à apreciação do 

Plenário. 
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1 . ...sommazweerr..............................«..«""«  

RECEEADO SGP-21 

dminist409 
11,325 

À SGP -  23 
 

I 9 

„ 

RF 1. .111 -  

r.,,Et:31u0 Em SGt4  

1(c):7 rtionden 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as  devidas providências, tendo em vista o recebimento 

de recurso. 

26/04/2013 

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalirstello do  Proc. Legislativo 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

Pi  01  

Segue(m) juntado(s), necta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° ---- 	e folha de informa.Ao 
sob n°  "4"? 	it ,Z /01 /.2.0i4 

E ete opes Silvérlo 
RF 11.393 - 8GP-33 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informaçào rubricado como folha re 	 

o processo il°  	
cf...z., •  2  5,  ./ 	/..2017. (a) 	  

eues  tope5.. l'e" 4.r 1 C)  
â 	... -33 

RO«. Lopes SlIverlo 
RF 11.393 - 3GP-33 

J. 
 

; 

•••••■••■••■•CO•1•11111.• 

SECRETARIA DE DOC,12; eiTer,:À0 
SUPERVISÀO DE AkQUI'IC) Cit'F:AL 	1 

Requisitado era 	 
1 Arquivado nova; TI-, - ;.,.; th a  ie el 	.e34_ - .  

Com  -4 T  tolhas. 

El te  •pes Slivérlo 
RF 11.393 - 3GP-33 
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Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n•  -1-1   e folha de  informação 

sob no  $0 	23 J 03   / 	1-  

André de Qtetra 
Me» Administrative 

RF 11.226 
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Prezic:.1...nte 

CAPARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Andri 
Técnico Administratilre 

RF 11.276 

REQUERIMENTO 
	RDS 

342/2017 

1 Folha  n°3.1  clo Processo 
no  Il& de  L040  

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do artigo 275, parágrafo 

22, do Regimento Interno, o retorno à  tramitação das proposições  

elencadas a seguir: PL 176/2010 de autoria do VEREADOR SOUZA 

SANTOS. 

Sala das Sessões,  21 de março de 2017. 

EQUIPE  DE  PUBLICAÇÃO  

2 1 MAR 2517 
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23/03/2017 

• 	IS • DI ALEARI 

23/03/2017 

0 4 	— 4147 
do processo n° 	 de 20 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçào. rubncado como folha n° 	  

2.3 / 0'5 	too- (a) 	  

Anie de Geel' Leesuirdd 
Tende@ Aertiniaratiffl 

1{F IL?» 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

Sup„),,e • _ • • _ 	- de Pontr e do Processo Legislativo 
S 22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 342/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

UBIRAJARA D 	RI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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À SGP • ai 

1- I 03 
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Tairo Bab 4.  rança 
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